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ASSUNTO: Proposta de Lei n.° 28/XIV - alteragdo a Lei 112/2009, de 16 de Setembro, que estabelece o regime
juridico aplicavel a prevengao de violéncia doméstica, a protecgio e a assisténcia das suas vitimas.

Foi solicitado & Ordem dos Advogados parecer a incidir sobre a proposta de lei de alteragao a Lei 112/2009, de 16 de
Setembro, que estabelece o regime juridico aplicavel & prevengéo de violéncia doméstica, a protecgdo e a assisténcia

das suas vitimas.

Em 29 de Margo de 2020, a Ordem dos Advogados apresentou parecer em relagdo & proposta de lei na altura
apresentada por referéncia a redacgao respectiva,

Entretanto, a Presidéncia da Comissdo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, dando nota a
Ordem dos Advogados de que Proposta de Lei n.? 28/XIV/1.2 (GOV) — que altera o regime juridico aplicavel & prevencdo
da violéncia doméstica e & protecao e a assisténcia das suas vitimas, havia baixado aquela Comisséo para apreciagéo
em nova generalidade, veio a solicitar informagéo quanto a@ manuteng&o do parecer ja emitido pela Ordem a pedido do
Governo sobre a referida iniciativa legislativa, na medida em que, o texto entdo submetido a pronlncia podefia ndo ser
coincidente com o texto da Proposta de Lei formaimente remetida & Assembleia da Repiblica.

A Ordem dos Advogados manifesta o seu agradecimento pela informagéo solicitada e, considerando que a redacgdo
actual do texto da proposta de Lei sofreu algumas alteragées, passa a apreciar a referida proposta, remetendo-se assim
novo parecer, consignando-se que o anteriormente apresentado sofreu algumas alteragdes, embora se mantenham
também anteriores comentarios e observagies, que por uma questao de sistematizagio do documento [parecer] agora
se reinem neste e se remetem.

Assim, de acordo com o projecto de lei, doravante PJ, pretende-se a alteragdo dos artigos 4.%-A, 14.°, 29.%-A, 30.°, 31.°
e 37.°-A, bem como que sejam aditados os artigos 31.%-A, 31.%-B e, ainda, que seja revogado o artigo 37.°-A, todos da
Lei n.° 11212009, de 16 de Setembro.

Ao artigo 4.°-A, pretende aditar-se uma alinea g) com o fim de que a Equipa de Andlise Retrospectiva de Homicidio em
Violéncia Doméstica passe a ser também integrada por um Representante da Comisséo Nacional de Promog&o dos
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Direitos e Protecgdo das Criangas e Jovens, o que atendendo as diferentes formas e circunstancias subjacentes a

violéncia doméstica, nos merece acolhimento e se considera acertado.

Entretanto na nova verséo da proposta de lei, que consta como tendo sido vista e aprovada em Conselho de Ministros
de 23 de Abril de 2020, nas alineas a), b) e ¢} do mesmo n.° 2 do artigo aqui em andlise [Artigo 4.°-A], embora a
composigdo se reconduza & designagdo dos membros por banda dos mesmos ministérios, a denominagédo fot
actualizada. De facto, a titulo de exemplo, enquanto na redagdo em vigor na alinea a) se faz referéncia a “um
representante designado pelo Ministério da Justiga®, na proposta de lei identifica-se “Um representante designado pelo
membro do Governo responsével pela drea da justica”, o mesmo sucedendo quanto as alineas b) e c). Neste particular,
a relevancia estara na nomeagao ou designagédo de membros com experiéncia no dmbito da violéncia doméstica e cuja
selecgdo seja consensual no sentido de cada um por si e a referida equipa constituam uma efectiva mais valia no

acompanhamento destas matérias.

Artigo 14.°
Atribuigao do Estatuto de Vitima

Mantém-se a actual redacgéo e aditam-se 0 n.° 6 e 7, que visam, especialmente, a comunicagéo da atribuigéo do estatuto
pelas proprias autoridades judiciarias ou pelos 6rgdos de policia criminal & CPCJ e ao tribunal de familia € menores
territorialmente competente, bem como a regulagéo dos elementos documentais que devem acompanhar a comunicagao
quando esta seja destinada ao tribunal de familia e menores.

Ora, atendendo a que, nos diz a experiéncia que ndo raras vezes nos defrontamos com decisGes que podem ser
contraditorias, ou pelo menos, que podem entre si ser conflituantes, a comunicagéo entre os tribunais (criminais, de
familia e menores e civeis) constituird um reforgo da seguranca das proprias vitimas de violéncia doméstica e contribuira

para o reforgo da seguranca juridica e da uniformizagéo de decisoes judiciais.

Face ao teor da proposta de lei inicial que nos foi apresentada este artigo nédo sofreu alteragéo a redacgao.
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Artigo 29.°-A
Medidas de Protecgdo a Vitima
Mantém-se a actual redacgdo dos n.% 1 e 2, sendo aditados os nimeros 3, 4 e 5 da proposta.

3- “Sem prejuizo do disposto no n.° 1, para avaliagdo do risco quanto & prética de novos alos de violéncia contra a vitima
e outras pessoas que com ela se relacionem, o Ministério Pablico ou o érgdo de policia criminal realizam, no prazo de
72 horas, as diligéncias probatorias de avaliagdo do enquadramento familiar, social, econdmico, laboral e do estado de
satide a vitima e das condigdes de habitabilidade da sua residéncia, bem como do relacionamento desta com o arguido

e deste com os fithos menores, incluindo informagé&o sobre a sua situagao escolar.”

4-“Sem prejuizo do disposto nos nimeros anteriores, o tribunal, oficiosamente ou a requerimento do Ministério Piblico,
decreta, no processo penal, ouvidos o Ministério Publico e a vitima, a aplicagdo de medida proviséria de protegdo de
fufela da personalidade, se houver indicios de uma situag@o de perigo em relagdo a vitima, aos seus dependentes,
descendentes ou ascendentes, a oulras pessoas do seu agregado familiar ou outras pessoas que com ela se relacionem,
ou, ainda, nos casos em que a providéncia seja adequada a atenuar ou a fazer cessar os efeitos da violéncia comefida’.

- "No caso previsto no nimero anterior, ndo ha lugar a tentativa de conciliagdo”.

No fundo, o disposto no agora n.° 3 visa a elaboragéo de relatorio social com vista & caracterizagdo da situagéo e das
circunstancias de vida da vitima, do seu relacionamento com o arguido agressor e deste Ultimo com os seus filhos.
Sabendo-se que nesta tipologia de processos a recolha e produgéo de prova apresenta dificuldades acrescidas - tratam-
se mormente de factos cometidos dentro de casa em que néo ha testemunhas oculares, para além do relato das préprias
vitimas -, considera-se que a alteragdo proposta é positiva e que o respective fim é justificado, tanto mais que o referido

relatorio podera ser apreciado pelo julgador.

O mesmo se diga em relagéo ao proposto no novo n.° 4, que em relagéo a primeira proposta que nos foi apresentada
sofreu uma ligeira alteragdo quanto a sua redacgao, no entanto, a substancia mantém-se na integra, sendo a alteragéo
de mera forma ou estilo. Nessa medida, mantemos o nosso anterior comentario, mantendo-se a preocupagdo da

necessidade de ndo esquecer o direito ao contraditério.

Se, por um lado, concordamos igualmente com o facto de que para decretar estas medidas provisorias de protecgio da

personalidade das vitimas n&o deve haver lugar a tentativa de conciliagio — ademais tratando-se de um crime publico,

esta parece, de facto, ser a melhor solugédo, bem bastando ja o facto de tanfas vezes as vitimas em sede de audiéncia
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de julgamento se remeterem ao siléncio, por ser esse um direito seu consagrado na lei -, ja néo podemos concordar com

o facto de ndo se encontrar expressamente previsto o direito ao contraditério do (s) Arguido (s).

N&o se pretende com a introdug&o de um direito ao contraditério do Arguido diminuir a tutela da protecgao das vitimas,
mas antes permitir ao julgador uma analise mais aprofundada efou realista da situagéo sub judice ou sob analise, o que
contribuira igualmente para a prolagéo de decisdes mais ajustadas e, sem colocar em crise a seguranga juridica.

Assim, em conclusdo, considera-se que do novo n.° 4 devia decorrer expressamente o direito ao contraditorio por banda

do Arguido.

Artigo 30.°
Detencéo

E aqui aditado um n.° 4, propondo-se que, “E correspondentemente aplicavel o disposto no n.° 3 do artigo anterior’, néo

tendo ocorrido alteragéo em relagdo a proposta de lei inicial que nos foi apresentada.

Também neste caso, 0 objectivo passa pela elaboragéo de relatério social com vista a caracterizagéo da situacio e das
circunsténcias de vida da vitima, do seu relacionamento com o arguido agressor e deste ultimo com os seus filhos. Assim
sendo, remete-se para o comentario supra a proposito do n.° 3 do artigo 29.°-A, ou seja, sabendo-se que nesta tipologia
de processos a recolha e produgéo de prova apresenta dificuldades acrescidas - tratam-se mormente de factos cometidos
dentro de casa em que ndo ha testemunhas oculares, para além do relato das proprias vitimas -, considera-se que a
alteragao proposta é positiva e que o respectivo fim é justificado, tanto mais que o referido relatério podera ser apreciado

pelo julgador.

Artigo 31.°
Medidas de Coagao Urgentes, propondo-se que a epigrafe do presente artigo passe a ser a seguinte:

Medidas de Coagéo e Qutras Providéncias Urgentes

Mantém-se o disposto nos n.% 1, 2 e 3, propondo-se a alteragéo do n.° 4 e que sefam aditados dois novos niimeros, a
saber, o n.° 5 e 6, sendo que, face a redacgéo inicial este artigo ndo sofreu alteragdes na proposta actual apresentada.
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4- "A requerimento do Ministério Publico ou oficiosamente, ouvidos o Ministério Pablico, a vitima e os menores envolvidos,
o fribunal procede a requlagdo ou alferagdo provisoria do exercicio as responsabilidades parentais, com intervengéo, se
necessario, do Fundo de Garantia dos Alimentos Devidos a Menores, determina a suspensédo do exercicio das
responsabilidades parentais, do regime de visitas, e regula provisoriamente a ulilizagdo da casa de morada de familia e

a guarda de animais de companhia.”

5- “Para efeitos do disposto no nimero anterior, o tribunal ouve a pessoa denunciada ou arguida, excepto quando a

audiéncia puser em risco sério o fim ou a eficacia da decisgo”.

6- “A medida ou as medidas de coagéo que impliquem a restrigdo de confacto enfre progenitores e as decisdes provisérias
sdo imediatamente comunicadas, pelo tribunal, ao Ministério Publico junto do tribunal competente, para efeitos de
instauragdo urgente do processo tutelar de regulagdo ou de alteragdo da regulagdo do exercicio das responsabilidades

parentais ou para aplicagéo de outra providéncia tutelar civel.”

Considerando a relevancia destas decisdes quer para a vida das vitimas, quer para a vida e desenvolvimento futuro das
criangas envolvidas, entende-se que as providéncias elencadas séo relevantes, porém, afigura-se-nos também neste

caso uma preccupacdo com ¢ direito do contraditorio do (s) denunciado (s) ou arguido (s).

Sendo certo que no n.° 5 da proposta se identifica o direito ao contraditério, igualmente certo é que a restrigdo a esse
direito, nos termos em que se encontra proposta nos parece que devera ser objecto de alteragdo. Com efeito,
consideramos que o direito ac contraditério apenas devera ser comprimido [no caso pretende-se a sua preclusao] quando
em causa possam estar riscos muito sérios para as criangas envolvidas, ou seja, quando em causa possa estar a sua

protecgdo e ndo apenas o fim ou a eficacia da deciséo.

Certo & que, admitimos que o fim da decis@o possa e deva ser o da protec¢do das criangas, mas certo € também que
uma decisdo de suspenséo do exercicio das responsabilidades parentais, ainda que provisoria, € mesmo com a
comunicagéo imediata para efeitos de instauragéo urgente do processo tutelar respectivo, podera ser causa de efeitos
muito negativos na vida dos menores, de molde que, apenas em casos absolutamente excepcionais o direito ao
contraditorio devera ser precludido. Esta posigéo visa especialmente a acautelar os direitos e interesses das criangas,

embora lateral e colateralmente acabe por considerar os direitos dos denunciados ou arguidos.

Na verdade, estd em causa do direito a paternidade [leia-se no sentido de esse ser ndo apenas um direito dos pais ou
méaes, mas essencialmente um direito das criangas, na medida em que, por principio este direito as protege e
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salvaguarda). Como sabemos, embora afecte ou possa afectar o respectivo desenvolvimento, nem sempre os conflitos
ou a violéncia entre um casal, afectam irremediavelmente o relacionamento entre pais e filhos ou entre maes e filhos.

Artigo 37.%-A

Comunicagao obrigatoria e tratamento de dados, propondo-se que a epigrafe do presente artigo passe a ser a
seqguinte;

Base de Dados de Violéncia contra as Mulheres e Violéncia Doméstica

Propde-se a criagdo de uma base de dados, denominada de Violéncia contra as Mulheres e Violéncia Domestica, com a
qual, atendendo as finalidades identificadas, em termos gerais se concorda.

Face a proposta inicialmente apresentada, este artigo da proposta sofreu alteragdes, designadamente tendo sido aditado
um n.° 4. Por sua vez, correspondem em geral e em alguns casos com alteragdes os actuais n.% 5, 6,7, 8,9, 10 e 11,
aos anteriores [da anterior proposta apresentada para parecer]n.%s 4,5, 6,7, 8, 9 e 10.

Mantém-se o ja anteriormente exposto, sendo que o actual n.° 7 da proposta nos levanta algumas questdes e
preocupacgao, na medida em que, podera originar a elaboragao de listas quer de vitimas quer de denunciados deste tipo
de crimes. Com efeito, consideramos que a existéncia de listas, sejam elas de que indole for na area criminal, poderao

ser extremamente negativas para o percurso de vida dos respectivos sujeitos.

Sendo certo que, nos actuais n.°s 10 e 11 propostos para este artigo se refere expressamente que os dados apenas
serao comunicados a CIG, sem qualquer identificagdo de dados pessoais, ou que qualquer tratamento de dados e a sua
disponibilizagdo a terceiros serd sempre efectuada sem qualquer identificagdo de dados pessoais e que todos os
utilizadores da base de dados estdo sujeitos ao dever de confidencialidade, certo é que ndo deixara de existir uma “lista”,
com o caracter negativo e preocupante que as mesmas devem merecer num Estado de Direito Democratico.

O actual n.° 8 da proposta faz referéncia ao regulamento proprio da BDVMVD, submetido a parecer prévio da CNPD, o
que merece o nosso acolhimento e consideramos muito acertado, na medida em que, traré maior seguranga e confianga
na e a referida base de dados.
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Analisando o actual n.° 9 da proposta deste artigo temos a previséo do prazo de aprovagéo do regulamento da base de
dados, afravés de Portaria de membros do Governo, tendo-se aditado em relagdo a redacgao inicial a presidéncia do
Conselho de Ministros com o que se concorda, bem como se passa a estabelecer que tera de ocorrer consulta prévia do
Conselho Superior da Magistratura e da Procuradoria-Geral da Republica. Esta solugdo também nos merece
acolhimento, no entanto, com o que ja néo se pode concordar é que néo esteja igualmente prevista a consulta prévia da
Ordem dos Advogados. Nessa medida, considera-se que este nimero devera ser alterado e passar a prever a
necessidade de consulta prévia também da Ordem dos Advogados, para além das referidas entidades.

Artigo 31.°-A (Aditado)
Caducidade das Providéncias

“As providéncias decretadas nos termos do n.° 4 do artigo 29.%-A ou do n.° 4 do artigo 31.° caducam se, no prazo de trés
meses, o beneficiario ou o Ministério Pablico néo propuser a acgdo da qual dependem.”

Nesta parte a actual redacgao da proposta é igual e, nessa medida, mantém-se igualmente a nossa anterior observagéo,
ou seja, considerando a urgéncia das providéncias em causa, a relevancia e os efeitos das mesmas para todos os
envolvidos, sera de ponderar a redugdo do prazo de trés para dois meses.

Artigo 31.°-B (Aditado)
Revisdo das Decisbes Provisorias

“1- Proposta a agdo a que se refere o artigo anterior, o fribunal procede, oficiosamente ou a requerimento, 4 revisdo das
decisbes provisorias.”
“2- A decisdo de revisdo, ouvidas as partes e o Ministério Puablico, determina a verificacéo da execugéo da decisé&o
provisoria e pode determinar, ainda:

a) A cessagéo da providéncia,

b) A substituigdo da providéncia por outra mais adequada;

c¢) A continuagdo ou a prorrogagéo da execugdo da providéncia.”
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“2- Para efeitos do disposfo nos nimeros anteriores, o tribunal, oficiosamente ou a requerimento, procede as

averiguagdes sumarias e indispensaveis e ordena as diligéncias necessarias.”

Mantém-se também ¢ nosso anterior comentario e observagao face a coincidéncia da redagdo deste artigo face a
proposta inicial que nos foi apresentada. Assim, o aditamento deste artigo, face as alteragoes introduzidas é essencial,
concordando-se com o mesmo e o seu teor, no entanto, considerando-se mais uma vez a relevancia e os efeitos das
providéncias ou decisbes provisérias, considera-se que as averiguagbes a realizar ou ordenar ndo devem ser
caracterizadas como “sumarias”, antes se devendo ordenar todas as averigua¢tes necessarias, sejam ou ndo sumarias,

tudo com vista a assegurar os direitos e interesses de todos os envolvidos e, especialmente, das criangas.
Este &, SMO, o nosso parecer.

Lishoa, 14 de Junho de 2020.

Tania Lima da Mota

Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados
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